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RESUMO 
Objetivo: Identificar estudos sobre políticas públicas, ações de saúde e análises econômicas relacio-
nados aos distúrbios de sono no Brasil e discutir os seus resultados para o sistema de saúde, gestores 
de políticas públicas e a sociedade. Métodos: Revisão integrativa da literatura nas bases de dados 
Lilacs (via BVS), SciELO e PubMed (via Medline), incluindo estudos publicados nos idiomas portu-
guês, inglês e espanhol, entre os anos de 1960-2023; foram excluídos estudos que não apresentaram 
a perspectiva brasileira ou aqueles cuja versão integral não estava disponível (seja gratuitamente 
ou na versão paga). Resultados: A busca retornou 536 resultados, dos quais apenas dois atendiam 
aos critérios de inclusão e mais cinco trabalhos foram incluídos manualmente, após consulta com 
especialistas de sono (todos abordaram apneia obstrutiva do sono, sendo: um relato sobre alteração 
na legislação de trânsito focada em prevenção de acidentes por sonolência excessiva; uma revisão 
de escopo sobre análises de custo-efetividade do tratamento da doença com uso de CPAP; dois 
relatos sobre linha de cuidado em um município e outros três em Secretarias Estaduais de Saúde). 
Conclusões: A revisão integrativa encontrou poucas evidências acerca do tema e aponta para a 
necessidade de futuros estudos que visem a suprir essa lacuna científica e de que seja necessário 
o desenvolvimento de futura linha de cuidado que amplie o acesso ao tratamento de doenças do 
sono no Sistema Único de Saúde.

ABSTRACT
Objective: To identify studies on public policies, health actions, and economic analyses related to sleep 
disorders in Brazil and discuss their results for public policy managers and society. Methods: Integrative 
literature review using Lilacs (via BVS), SciELO, and PubMed (via Medline) databases, including studies 
published in Portuguese, English, and Spanish languages, between years of 1960-2023; studies that did 
not present the Brazilian perspective or whose full version was not available were excluded (free or paid 
version). Results: The search returned 536 results, of which only two met the inclusion criteria, and five 
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more studies were included manually after consulting sleep experts (all addressing obstructive sleep 
apnea, namely: a report on changes in traffic legislation focused on preventing accidents caused by 
excessive sleepiness; a scoping review on cost-effectiveness analysis of CPAP for sleep apnea treatment; 
two reports on care lines in one municipality and another three in State Secretariats). Conclusions: The 
integrative review found few evidences on the topic and points to the need for future studies aimed at 
filling this scientific gap and the development of a care line that expands access to sleep disorder treatment 
in Brazilian Public Health System.

Introdução 

O acesso à saúde é um direito fundamental e faz parte da 
Constituição Federal brasileira de 1988 (Brasil, 1988), garantido 
mediante políticas sociais e econômicas baseadas em ações de 
promoção, proteção e recuperação. Para a operacionalização 
dessas premissas, preconiza-se a formação de redes de aten-
ção à saúde, vinculando serviços integrados e com objetivos 
comuns, capazes de ofertar ações contínuas e integrais para 
atenção à tripla carga de doenças (doenças infecciosas, doen-
ças crônicas e morbidade por causas externas), em linha com os 
compromissos e resultados sanitários pactuados para os territó-
rios de saúde (Brasil, 2010; Mendes, 2010). 

Em linha com essa visão estratégica e de organização 
do Sistema Único de Saúde (SUS), o Ministério da Saúde 
(MS) publicou em 2021 o “Plano de Ações Estratégicas para 
o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos não 
Transmissíveis (DCNTs) no Brasil 2021-2030”. Esse plano foi 
desenvolvido em conjunto com universidades e institutos, e 
apresenta diversas metas e propostas de ações para controle 
e redução da morbimortalidade por doenças cardiovascu-
lares, neoplasias, diabetes e doenças respiratórias crônicas, 
entre outras, incluindo a apneia obstrutiva do sono (AOS). 
Afinal, somente em 2019 elas foram a causa de 1,8 milhão de 
internações, que custaram R$ 8,8 bilhões para o SUS e ocasio-
naram mais de 738 mil óbitos no Brasil (Brasil, 2021).

Os distúrbios de sono, apesar de aparecerem de maneira 
tímida no documento anteriormente citado, apresentam for-
te relação com muitas das doenças crônicas mais conhecidas. 
São altamente prevalentes, impactando sobremaneira o sis-
tema de saúde. Entre os mais comuns, está a AOS, condição 
cuja prevalência no Brasil é estimada em 26% da população 
de 30-69 anos com AOS moderada ou grave (Benjafield et al., 
2019). Na cidade de São Paulo, a estimativa é de que 32,8% da 
população adulta tenha a condição (Tufik et al., 2010), podendo 
estar presente em ao menos 30% dos hipertensos e em até 
80% dos hipertensos resistentes ao tratamento medicamen-
toso (Duarte et al., 2022). Outro distúrbio altamente prevalente 
é a insônia, cujos sintomas podem estar presentes em 32% da 
população (Castro et al., 2013), levando à redução considerá-
vel do tempo de sono e, assim, representando fator de risco 
importante (porém modificável) para a síndrome metabólica, 
diabetes e obesidade (Bacelar & Pinto Junior, 2019).

Mesmo diante de um conjunto de mais de 80 doen-
ças com alta carga clínica (American Academy of Sleep 

Medicine, 2014), observa-se que há pouco conhecimento 
sobre distúrbios de sono entre profissionais e gestores, bem 
como poucas opções de tecnologias incorporadas no SUS 
e incluídas na Rename (Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais) (Brasil, 2022b) ou na Renem (Relação Nacional de 
Equipamentos Médicos) (Brasil, 2022a). Entre as poucas tec-
nologias incorporadas, nenhuma é para tratamento específi-
co de um distúrbio de sono, consequentemente, há poucas 
ações da gestão pública voltadas para distúrbios de sono no 
Brasil. Portanto, caracteriza-se um cenário preocupante, seja 
do ponto de vista epidemiológico, seja quanto ao impacto 
orçamentário para o sistema, e que passa despercebido aos 
olhos dos responsáveis pelo planejamento em saúde.

Considerando os dados apresentados, o presente tra-
balho tem o objetivo de identificar estudos sobre políticas 
públicas, ações de saúde e análises econômicas relacionados 
aos distúrbios de sono no Brasil e discutir os seus resultados 
para o Estado e a sociedade.

Métodos

A metodologia escolhida para este estudo foi a de revisão 
integrativa da literatura, a partir da qual se busca aprofundar 
a compreensão sobre um determinado fenômeno e fazer 
uma análise sobre o que existe de conhecimento em deter-
minada área/tema pela revisão ampla da literatura (Dantas et 
al., 2021). A revisão foi feita em três etapas: 1) planejamento e 
pré-teste, 2) identificação e 3) seleção e extração de dados.

Para iniciar a revisão, a construção e o desenvolvimento das 
etapas 1 e 2, foram definidos a pergunta norteadora da pes-
quisa (“Quais os impactos epidemiológicos e econômicos das 
políticas e ações públicas relacionadas aos distúrbios de sono 
no Brasil?”) e os critérios de inclusão: estudos científicos publi-
cados nos idiomas português, inglês e espanhol, entre os anos 
de 1960-2023; foram excluídos estudos que não apresentaram a 
perspectiva brasileira ou aqueles cuja versão integral não estava 
disponível (seja gratuitamente ou na versão paga).

As bases de dados utilizadas para busca de publicações 
foram Lilacs (via Biblioteca Virtual em Saúde – BVS), SciELO 
e PubMed (via Medline). Os termos primários de busca uti-
lizados foram: Distúrbios de Sono (População), Impactos 
Epidemiológicos e Impactos Econômicos (Conceito) e 
Políticas Públicas (Contexto), cujas estratégias de busca e 
combinações de descritores estão detalhadas no quadro 1, 
e o fluxograma do processo de seleção consta na figura 1. 
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Quadro 1. 	Bases de dados pesquisadas, termos utilizados na construção da expressão de busca (sintaxes) e número de  
publicações encontradas

Bases de 
Dados Sintaxes

Lilacs
(via BVS)
N = 219

((disorders of excessive somnolence) OR (narcolepsy) OR (sleep apnea syndromes) OR (sleep apnea 
syndrome) OR (apnea) OR (somnambulism) OR (sleep bruxism) OR (dyssomnias) OR (circadian rhythm) 
OR (intrinsic sleep disorders) OR (nocturnal myoclonus syndrome) OR (parasomnias) OR (nocturnal 
paroxysmal dystonia) OR (rem sleep parasomnias) OR (sleep paralysis) OR (night terrors)) AND ((evaluation 
of results of preventive actions) OR (evaluation of results of therapeutic interventions) OR (treatment 
outcome) OR (outcome assessment, health care) OR (health impact assessment) OR (opportunity cost 
of health technology) OR (economics, medical) OR (health evaluation) OR (cost-benefit analysis) OR 
(economics, pharmaceutical) OR (analysis of the budgetary impact of therapeutic advances) OR (cost-
effectiveness evaluation) OR (cost efficiency analysis) OR (costs AND cost analysis)) AND ( db:(“LILACS”))

PubMed (via 
Medline)
N = 302

((Disorders of Excessive Somnolence[MeSH Major Topic]) OR (Narcolepsy[MeSH Major Topic]) OR (Sleep Apnea 
Syndromes[MeSH Major Topic]) OR (Sleep Apnea Syndrome[MeSH Major Topic]) OR (Apnea[MeSH Major 
Topic]) OR (Somnambulism[MeSH Major Topic]) OR (Sleep Bruxism[MeSH Major Topic]) OR (Dyssomnias[MeSH 
Major Topic]) OR (Circadian Rhythm[MeSH Major Topic]) OR (Intrinsic Sleep Disorders[MeSH Major Topic]) OR 
(Nocturnal Myoclonus Syndrome[MeSH Major Topic]) OR (Parasomnias[MeSH Major Topic]) OR (Nocturnal 
Paroxysmal Dystonia[MeSH Major Topic]) OR (REM Sleep Parasomnias[MeSH Major Topic]) OR (Sleep 
Paralysis[MeSH Major Topic]) OR (Night Terrors[MeSH Major Topic]) OR (sleep[title])) AND ((Public Health[MeSH 
Major Topic]) OR (Public Health Administration[MeSH Major Topic]) OR (Public Policy[MeSH Major Topic]) OR 
(policies[title]) OR (policy[title])) AND ((Economics, Hospital[MeSH Major Topic]) OR (Economics, Medical[MeSH 
Major Topic]) OR (Health Economics[MeSH Major Topic]) OR (Cost-Benefit Analysis[MeSH Major Topic]) 
OR (Cost Efficiency Analysis[MeSH Major Topic]) OR (Economics, Pharmaceutical[MeSH Major Topic]))

SciELO
N = 20

(((disorders of excessive somnolence) OR (narcolepsy) OR (sleep apnea syndromes) OR (sleep apnea syndrome) 
OR (apnea) OR (somnambulism) OR (sleep bruxism) OR (dyssomnias) OR (circadian rhythm) OR (intrinsic sleep 
disorders) OR (nocturnal myoclonus syndrome) OR (parasomnias) OR (nocturnal paroxysmal dystonia) OR (rem 
sleep parasomnias) OR (sleep paralysis) OR (night terrors)) ) AND (((evaluation of results of preventive actions) OR 
(evaluation of results of therapeutic interventions) OR (treatment outcome) OR (outcome assessment, health care) 
OR (health impact assessment) OR (opportunity cost of health technology) OR (economics, medical) OR (health 
evaluation) OR (cost-benefit analysis) OR (economics, pharmaceutical) OR (analysis of the budgetary impact of 
therapeutic advances) OR (cost-effectiveness evaluation) OR (cost efficiency analysis) OR (costs AND cost analysis)))

Após a busca das publicações, foi realizada a importação 
dos estudos encontrados por meio do download em formato 
específico de cada base (ris ou txt ou nbib), salvos em pas-
tas eletrônicas específicas, organizados no software Mendeley 
Reference Manager versão 2.81.0; a análise dos dados se deu 
pela leitura integral dos estudos encontrados após o proces-
so descrito nos parágrafos anteriores, os quais serão apresen-
tados na seção “Resultados”. 

Resultados 

A busca e a importação dos arquivos totalizaram 541 resul-
tados e, após a remoção de 20 estudos em duplicidade, res-
taram 521 títulos e resumos para análise. O fluxograma do 
estudo (Figura 1) expõe os critérios para exclusão e inclusão 
de estudos na amostra final. O resultado da revisão foi a inclu-
são de dois dos estudos obtidos por estratégias de busca e 
outros cinco estudos que foram indicados pelos especialistas 
de sono, autores, consultados e que não foram recuperados 
pelas estratégias de busca nas bases de dados e que respon-
diam à pergunta de pesquisa, e foram incluídos após con-
senso entre os autores, assim totalizando sete estudos para 
análise final.

Os sete estudos considerados para a presente revisão 
abordam os distúrbios de sono, especialmente a AOS, sob 
diferentes pontos de vista e perspectivas, sendo: 1) uma ex-
periência conjunta entre especialistas em Medicina do Sono 
e o Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) para apri-
morar itens da legislação que permitam rastrear e reduzir ca-
sos de acidentes de trânsito por sonolência excessiva; 2) uma 
revisão de escopo sobre análises de custo-efetividade do tra-
tamento da doença com uso de CPAP (continuous positive air-
way pressure); 3 e 4) apresentam visões acerca da construção 
e funcionamento de uma linha de cuidado (LC) no município 
de Araguari (MG); 5 a 7) protocolos estaduais que incluem a 
dispensação de CPAP para AOS (Tabela 1).  

De Mello et al. (2009) descrevem a iniciativa de um gru-
po de Líderes de Opinião em Medicina do Sono, os quais 
compuseram o Comitê de Saúde do Denatran entre 2003 e 
2007. O resultado concreto foi o correto entendimento sobre 
a relação entre distúrbios de sono e acidentes automobilís-
ticos, assim provocando a inclusão na legislação de trânsito, 
desde 2008, do rastreamento obrigatório para AOS durante 
o processo regular de concessão/renovação de licença para 
motoristas profissionais.
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Figura 1. Fluxograma do processo de seleção dos artigos incluídos na revisão.
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Estudos incluídos após leitura de resumos = 2

Estudos incluídos na amostra final = 7

ID
EN

TI
FI

C
A

Ç
Ã

O
IN

CL
U

SÃ
O

EL
EG

IB
IL

ID
A

D
E

Estudos não elegíveis = 519

Inclusão manual pelos autores = 5

Estudos  
Clínicos/Revisões/Editoriais = 476

Idioma fora do escopo/texto completo 
indisponível = 11

Análise de produtividade/uso de
recursos em saúde = 9

Perspectiva de outros países = 23

Estudos duplicados = 20

Tabela 1. Síntese das principais informações dos artigos

Autores e ano Título Tipo de Estudo Contexto e Resultados

De Mello et al. (2009) Sleep and transit in 
Brazil: new legislation

Relato de Experiência Parceria Intersetorial (Saúde e Departamento de 
Trânsito); alteração na legislação de trânsito em 
2008 para obtenção de licença de motoristas 
profissionais, visando reduzir acidentes por 
sonolência excessiva decorrentes da AOS.

Pachito et al. 
(2022)

Economic evaluation of 
CPAP therapy for obstructive 
sleep apnea: a scoping 
review and evidence map

Revisão de Escopo 
de Análises de 
Custo-Efetividade 
do tratamento com 
CPAP para AOS 
de vários países

Contexto brasileiro: em comparação com o cuidado 
usual, o tratamento com CPAP para pacientes com 
AOS severa se mostrou custo-efetivo ($1,547/QALY).

Xavier et al. (2021) Line of care for patients 
with sleep apnea in Primary 
Health Care in the city of 
Araguari – Minas Gerais

Pôster apresentado no 
Congresso Brasileiro 
do Sono 2021

Implantação de LC para AOS no município de 
Araguari (MG); nos 5 primeiros meses, quase 
metade dos pacientes identificados com suspeita 
de AOS tiveram diagnóstico confirmado e 
entraram em tratamento com CPAP custeado 
pela Secretaria Municipal de Saúde.
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Autores e ano Título Tipo de Estudo Contexto e Resultados

Xavier et al. (2022) Impact of Training and 
Implementation of a Sleep 
Apnea Care Line in Primary 
Health Care in the SUS

Pôster apresentado no 
Congresso Brasileiro 
do Sono 2021

Avaliar impactos do treinamento sobre AOS para 
profissionais de APS, como parte da LC do município 
de Araguari (MG): em 12 meses, houve aumento 
da identificação de pacientes com suspeita de 
AOS por parte desses profissionais e consequente 
aumento no volume de pacientes novos para 
iniciar tratamento (CPAP e telemonitoramento) 
custeado pela Secretaria Municipal de Saúde.

Secretaria de Estado 
da Saúde do Espírito 
Santo (2017)

Respira ES
Protocolo CPAP para Síndrome 
da Apneia Obstrutiva do 
Sono (SAOS) Grave

Protocolo Estadual Descrever as diretrizes clínicas e fluxograma 
para a dispensação de CPAP aos usuários com 
AOS; pedidos são direcionados pelo médico 
assistente ao Programa da Secretaria Estadual, que 
contratualiza o serviço/equipamento diretamente 
com empresas especializadas e reavalia a 
continuidade do tratamento a cada 6 meses. 

Secretaria de Estado 
da Saúde de Santa 
Catarina (2019)

Diretrizes para Oxigenoterapia 
e Ventilação Domiciliar

Protocolo Estadual Descrever as diretrizes clínicas e fluxograma 
para a dispensação de CPAP aos usuários 
com AOS; pedidos são direcionados 
pelos municípios à secretaria estadual, 
que contratualiza o serviço/equipamento 
diretamente com empresas especializadas.

Secretaria de Estado 
da Saúde da Bahia
(2017)

Protocolo de Acesso
ao Serviço de Suporte
Ventilatório e
Oxigenoterapia
Domiciliar no Estado
da Bahia

Protocolo Estadual Descrever as diretrizes clínicas e fluxograma 
para a dispensação de CPAP aos usuários 
com AOS; pedidos são direcionados 
pelos municípios à secretaria estadual, 
que contratualiza o serviço/equipamento 
diretamente com empresas especializadas. 

AOS: apneia obstrutiva do sono; APS: Atenção Primária à Saúde; BiPAP: bi-level positive airway pressure; CPAP: continuous positive airway pressure; Denatran: Departamento 
Nacional de Trânsito; DF: Distrito Federal; QALY: quality-adjusted life years; SES: Secretaria de Estado de Saúde.

Pachito et al. (2022) fizeram uma revisão de escopo sobre 
custo-efetividade do tratamento da AOS com CPAP, consi-
derando análises e modelos econômicos de diversos países, 
incluindo o Brasil. Os dados obtidos de modelo econômico 
revelam que o tratamento para pacientes com AOS grave é 
custo-efetivo, em comparação ao cuidado usual, incorrendo 
em razão de custo-efetividade incremental de $1,547/QALY 
(quality-adjusted life year), o que demonstra que a incorpora-
ção desse tratamento é altamente benéfica para a redução 
de custos médicos diretos para os pagadores.

Xavier et al. (2021) relataram o processo de LC para AOS no 
município de Araguari (MG), o qual consistiu em treinamento de 
médicos de Atenção Primária à Saúde (APS), uso de diagnóstico 
simplificado (poligrafia), cobertura para a terapia com CPAP e 
telemonitoramento dos pacientes. Nos cinco primeiros meses 
de funcionamento da LC, 43% dos pacientes com suspeita clíni-
ca tiveram diagnóstico confirmado e iniciaram tratamento com 
equipamento de pressão positiva (CPAP); 61% deles alcançaram 
adesão adequada ao tratamento (uso do equipamento por qua-
tro horas ou mais/noite, em 70% dos dias).

Xavier et al. (2022) também analisaram o trabalho 
iniciado em Araguari, sob a perspectiva dos impactos 

provocados pelo treinamento sobre identificação, diag-
nóstico e tratamento da AOS para profissionais de APS. 
Após 12 meses de trabalho, 106 profissionais haviam sido 
treinados, o que tornou possível aumentar a capacida-
de de identificação de casos suspeitos na população. No 
período, 92 pacientes passaram por rastreamento, dos 
quais 56 fizeram poligrafia e 29 (51%) foram diagnostica-
dos adequadamente e entraram em tratamento (CPAP e 
telemonitoramento).

As Secretarias de Estado da Saúde de Santa Catarina 
(2019) e da Bahia (2017) apresentam protocolos de ventilação 
domiciliar e oxigenoterapia que incluem o acesso ao trata-
mento para AOS com dispensação de CPAP para os usuá-
rios, em cenários cujos pacientes devem ser direcionados 
pela equipe médica dos municípios e das Unidades Básicas 
de Saúde para os serviços de referência das respectivas 
Secretarias Estaduais. 

Já no Espírito Santo (2017), há um protocolo específico 
para a LC de AOS grave, cuja solicitação pode vir de médicos 
que não necessariamente trabalham no SUS e que podem 
acessar o tratamento para os pacientes após avaliação do 
Médico do Programa Estadual.
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Discussão 

Até o presente momento, considerando a pesquisa realizada 
e o conhecimento destes autores, a presente revisão inte-
grativa se apresenta como única na literatura para respon-
der à pergunta de pesquisa nas bases de dados estudadas. 
Buscou-se identificar os principais achados de políticas e aná-
lises econômicas sobre doenças do sono no Brasil, sendo in-
cluídos apenas dois trabalhos (num universo de mais de 500 
registros) e adicionados manualmente mais cinco trabalhos. 
Também foi possível observar a existência apenas de estudos 
acerca da AOS, que é apenas uma das dezenas de doenças 
do sono.

Assim como observamos o pequeno número de referên-
cias que abordam as políticas públicas, o tema também não 
se mostra presente em estratégias e políticas do MS até o 
momento. As doenças do sono não estão contempladas na 
Política Nacional de Atenção Básica (Brasil, 2013), Política de 
Atenção Domiciliar (Brasil, 2012) ou no documento de refe-
rência do Conass para gestão de média e alta complexidade 
no SUS (Conass, 2015). Ademais, não fazem parte do plano de 
ações estratégicas para enfrentamento das DCNTs 2021-2030 
de maneira incisiva – apenas há citação sobre “promover 
ações de educação permanente para a construção de habili-
dades, competências e cuidado interdisciplinar dos profissio-
nais da APS na prevenção e no manejo de doenças crônicas 
respiratórias mais prevalentes: asma, DPOC, tosse crônica, 
AOS, dispneia, nódulos pulmonares (Brasil, 2021)”. Outro do-
cumento do MS, a Carteira de Serviços da Atenção Primária à 
Saúde (CaSAPS) (Brasil, 2019), apresenta recomendações aos 
profissionais de APS, incluindo o manejo do paciente com 
AOS, sendo parte do amplo escopo dos serviços a serem 
ofertados pela APS, como forma de garantia da coordenação 
do cuidado e ampliação do acesso. No entanto, novamente 
se observa pouca exploração técnica que permita aprofun-
damento para uma LC. 

Os relatos de Xavier et al. (2021) e Xavier et al. (2022) apre-
sentam justamente a perspectiva de uma LC para a AOS 
considerando a APS como organizadora do cuidado, come-
çando pela sensibilização dos profissionais para o problema 
e a instrumentalização para identificação de casos suspeitos, 
direcionamento apropriado para exame diagnóstico, indica-
ção de tratamento com CPAP e telemonitoramento dos pa-
râmetros clínicos e de adesão. Além de demonstrar que o 
tratamento com CPAP é custo-efetivo, um dos achados de 
revisão de escopo de Pachito et al. (2022) é justamente que o 
cuidado para AOS a partir da APS é tão custo-efetivo quanto 
aquele ofertado por serviços especializados, o que oferece 
muito mais capilaridade e resolutividade para cuidados em 
AOS (ou para outras doenças do sono), especialmente em 
um país como o Brasil. 

Dados da Associação Brasileira de Sono (ABS, 2020) apon-
tam que há no Brasil cerca de 970 profissionais especialistas 

em medicina do sono (cerca de 400 médicos e 570 profis-
sionais de áreas como fisioterapia, odontologia e fonoau-
diologia, entre outros) – cenário que expõe a carência de 
profissionais e recursos especializados para todo o país. 
Dessa maneira, há grande potencial e oportunidade para o 
MS organizar o cuidado relacionado aos distúrbios de sono 
e articular uma apropriada oferta de formação para profissio-
nais de APS no SUS. 

Araguari não é exemplo único da preocupação que os en-
tes federativos já demonstram com os impactos das doenças 
do sono. Em busca adicional, identificou-se que as Secretarias 
Estaduais de Saúde de Santa Catarina (2019), Bahia (2017) e 
Espírito Santo (2017) também se anteciparam e passaram a dis-
pensar CPAP para pacientes com AOS por meio de protocolos 
estaduais e custeio próprio. Nesses protocolos, são elegíveis os 
pacientes com AOS grave em SC e ES, enquanto na BA podem 
ser elegíveis aqueles que tenham AOS grave, moderada ou 
AOS leve com comorbidades associadas (hipertensão arterial 
sistêmica, insuficiência cardíaca congestiva, diabetes mellitus, 
entre outras). De maneira geral, ainda são movimentos inci-
pientes e pouco divulgados em publicações científicas, sem 
quaisquer alinhamentos entre si, vínculos e/ou coordenação 
estratégica com programas do MS, evidenciando a inequidade 
no acesso ao diagnóstico e tratamento. 

Outra evidência dessa desarticulação é o relato de Mello 
et al. (2009). Tendo em vista os argumentos da relação en-
tre sonolência excessiva e acidentes de trânsito, a iniciativa 
para alteração da legislação nacional de trânsito partiu do 
movimento de um grupo de profissionais diretamente com 
o Denatran, sem qualquer interlocução com o MS ou o SUS. 
Passar despercebido por essa questão pode custar caro para 
o sistema. Dados para a população chilena estimam gastos 
da ordem de US$ 1,8 milhão com acidentes automobilísticos 
causados por sonolência excessiva (Cabezón, 2021).

No atual cenário, o acesso ao tratamento adequado 
para distúrbios de sono no SUS ainda é incipiente, com ra-
ríssimas opções, sem LC e dispensação centralizada no MS 
ou nas Secretarias de Estado de Saúde. Conforme exposto 
no quadro 2, não há medicamentos/tecnologias avaliados 
pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias 
no Sistema Único de Saúde (Conitec), incorporadas ao SUS 
e presentes na Rename para tratamento de narcolepsia, in-
sônia ou síndrome das pernas inquietas ou outros distúrbios 
de sono (Brasil, 2022b). O CPAP, que é considerado o padrão-
-ouro para tratamento de AOS moderada e severa, faz parte 
da lista de equipamentos da Renem e pode ser financiado 
pelo MS (Brasil, 2022a), porém não está disponível para o tra-
tamento da AOS de maneira universal no sistema e ainda não 
é parte específica de uma LC. Apesar de nunca ter sido ava-
liado pela Conitec, esta incluiu ficha técnica para a tecnolo-
gia no ano de 2015 e não houve atualização de parecer até a 
data desta publicação (Brasil, 2015). Dessa forma, os usuários 
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do SUS encontram forte entrave de acesso ao tratamento, 
e muitos deles recorrem a ações judiciais para ter o direito 
a diagnóstico e terapia: o estudo de Pachito et al. mostrou 
que entre 2016-2020 foram identificados 1.462 processos ju-
diciais (17,6% e 82,4% referentes a diagnóstico e tratamento 
da AOS, respectivamente), provocando gastos projetados de  
R$ 2.656.696,00 e R$ 253.050,00 nas esferas públicas e priva-
das, respectivamente (Pachito et al., 2023). A judicialização é 
um meio de acesso que comprovadamente aprofunda as 
iniquidades em saúde e atinge diretamente a alocação estra-
tégica de recursos.

Este estudo buscou analisar os impactos epidemioló-
gicos e econômicos de ações e políticas para o tratamento 
dos distúrbios de sono no Brasil, por meio da elaboração 
de uma revisão integrativa de literatura, sendo identificadas 
poucas evidências sobre o tema. Portanto, tendo em vista a 
importância dos distúrbios de sono na saúde e economia, re-
comenda-se a elaboração de estudos que visem suprir essa 
lacuna científica, para que, em um futuro próximo, novas 
evidências possam fomentar o desenvolvimento de políticas 
públicas e uma LC para o tratamento dos distúrbios de sono 
no SUS. 
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Similar
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Síndrome das 
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Pregabalina Sim Não Não há

BiPAP: bi-level positive airway pressure; CPAP: continuous positive airway pressure; Rename: Relação Nacional de Medicamentos Essenciais; Renem: Relação Nacional de 
Equipamentos Médicos; SUS: Sistema Único de Saúde; Conitec: Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde.
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